
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.840 - MG (2014/0058413-9)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ANA CAROLINA PANTALEÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE IMATERIAL. 
VIOLAÇÃO QUALIFICADA DE DIREITO AUTORAL. ART. 
184, § 2º, DO CP. PROVA DA MATERIALIDADE. PERÍCIA 
REALIZADA. EXCESSIVO FORMALISMO. 
COMPROVAÇÃO DA FALSIDADE DOS CD´S E DVD´S. 
ACÓRDÃO QUE EXIGIU EXAME DE TODO O MATERIAL 
APREENDIDO. DISPENSABILIDADE. AÇÃO PENAL 
PÚBLICA INCONDICIONADA. IDENTIFICAÇÃO DO 
SUJEITO PASSIVO. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A violação qualificada de direito autoral (art. 184, § 2º, do 
CP), sujeita a ação penal incondicionada, prescinde de perícia 
técnica sobre o conteúdo de cada bem fraudado para a 
caracterização da materialidade delitiva, que pode ser afirmada 
por exames visuais sobre a mídia fraudada.
2. Despicienda, também, a identificação da vítima, que é a 
sociedade.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.

Brasília (DF), 05 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.840 - MG (2014/0058413-9)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ANA CAROLINA PANTALEÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por ANA CAROLINA 

PANTALEÃO contra decisão monocrática da minha lavra que deu provimento ao recurso 

especial para cassar o acórdão recorrido, determinando o retorno dos autos ao Juízo de 

origem para que lá se prosseguisse no julgamento do feito. 

Busca a agravante a reforma do decisum sustentando, em síntese, que o 

delito do art. 184, § 2º, do CP (violação de direito autoral agravado), é um crime que deixa 

vestígios, sendo imprescindível a realização de perícia sobre os CD´s e DVD´s para a 

comprovação da materialidade.

É o relatório. 
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ANA CAROLINA PANTALEÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE IMATERIAL. 
VIOLAÇÃO QUALIFICADA DE DIREITO AUTORAL. ART. 
184, § 2º, DO CP. PROVA DA MATERIALIDADE. PERÍCIA 
REALIZADA. EXCESSIVO FORMALISMO. 
COMPROVAÇÃO DA FALSIDADE DOS CD´S E DVD´S. 
ACÓRDÃO QUE EXIGIU EXAME DE TODO O MATERIAL 
APREENDIDO. DISPENSABILIDADE. AÇÃO PENAL 
PÚBLICA INCONDICIONADA. IDENTIFICAÇÃO DO 
SUJEITO PASSIVO. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A violação qualificada de direito autoral (art. 184, § 2º, do 
CP), sujeita a ação penal incondicionada, prescinde de perícia 
técnica sobre o conteúdo de cada bem fraudado para a 
caracterização da materialidade delitiva, que pode ser afirmada 
por exames visuais sobre a mídia fraudada.
2. Despicienda, também, a identificação da vítima, que é a 
sociedade.

3. Agravo regimental não provido.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.840 - MG (2014/0058413-9)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ANA CAROLINA PANTALEÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
A agravante foi condenada pela prática do delito do art. 184, § 2º, do 

Código Penal (violação qualificada do direito autoral), tendo o Eg. Tribunal a quo dado 

provimento ao recurso da defesa para absolvê-la, com fulcro no art. 386, II, do CPP. 

Da leitura do acórdão recorrido é possível extrair que a absolvição da 

autora ocorreu porque os peritos, com base nas características externas, e somente 

nelas, teriam concluído pela inautenticidade do material submetido a exame. Por oportuno, 

transcrevo os seguintes trechos do v. voto condutor do aresto:

Verifico que a prova material do delito encontra-se insuficiente 

para embasar a condenação, tendo em vista que produzida em 

desacordo com as exigências legais.

Consoante laudo de f. 15-17, "os exames técnicos realizados 

foram restritos à constatação de elementos de interesse 

criminalistico presente externamente no material questionado. 

Essas análises foram efetuadas confrontando-se as 

características externas aos CD's de áudio e dos DVD's de vídeo 

questionados, com as características externas de padronização 

de CD's de áudio e DVD's de vídeo autênticos, 

utilizados como padrões ".

Assim, com base nas características externas, e somente 

nelas, os peritos concluíram pela inautenticidade do material 

submetido a exame.

Entretanto, em momento algum foi examinado o conteúdo de 

cada um dos DVD's e CD's apreendidos, ou seja, não há 

qualquer comprovação de que o material realmente continha a 

reprodução de alguma obra videofonográfica. com violação a 

direito autoral.

Assim, não há nos autos qualquer elemento que nos permita 
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concluir de forma segura que as mídias apreendidas contêm ou 

não falsificações. Embora o fato de as mídias possuírem 

características externas incompatíveis com os padrões originais 

seja um indício de que o conteúdo também se trate de 

falsificação, tal não é suficiente para fundamentar uma 

condenação, haja vista que cabe ao órgão acusador demonstrar 

de forma inequívoca a existência do crime, não podendo o 

apelante ser condenado com base em meras suposições.

Havendo dúvidas quanto a existência do crime, a medida que 

se impõe é a absolvição. (fls. 150/151).

Entretanto, com o devido respeito, os peritos concluíram pela 

inautenticidade dos CD´s e DVD´s apreendidos (fls. 19/21).

Ainda que assim não fosse, a jurisprudência desta Corte entende ser 

dispensável o excessivo formalismo no tocante à constatação da materialidade do crime 

de violação de direito autoral. 

Dessa forma, tendo sido realizada a perícia sobre as características 

externas do material apreendido e tendo ficado comprovado que todo ele era falso, não se 

pode falar em ausência de prova da materialidade na espécie (fls. 150/151).

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

ACLARATÓRIOS NO RECURSO ESPECIAL. 1. DIREITO 

AUTORAL. OFENSA AO ART. 184, § 2º, DO CP. 

CONTRARIEDADE AOS ARTS. 530-B, 530-C, 530-D E 386, II E 

VII, TODOS DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA DA 

MATERIALIDADE. PERÍCIA DEVIDAMENTE REALIZADA. 

DESNECESSIDADE DE EXCESSIVO FORMALISMO. 

PRESCINDIBILIDADE DE IDENTIFICAÇÃO DAS VÍTIMAS. 2. 

VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CP. NÃO VERIFICAÇÃO. 

DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 

CONDENAÇÕES DISTINTAS COM TRÂNSITO EM JULGADO. 

OBSERVÂNCIA AO VERBETE Nº 241/STJ. 3. CONFISSÃO E 

REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO 

INTEGRAL. PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 

MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. CIRCUNSTÂNCIA 

MAIS REPROVÁVEL. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
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NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente 

no sentido de ser dispensável excessivo formalismo no que 

concerne à constatação da materialidade do delito de 

violação de direito autoral. Verificando-se que a perícia 

realizada sobre os aspectos externos do material apreendido 

revelou que todo o produto é falso, haja vista não possuir 

características de fabricação comuns aos utilizados no 

padrão de confronto, não há se falar em ausência de prova 

da materialidade. Outrossim, é pacífico ser desnecessária a 

identificação das vítimas, que tiveram seu direito autoral violado, 

porquanto referido fato não retira a falsidade do material 

apreendido, não elidindo, portanto, a imputação penal.

(...)

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl no REsp 1.387.261/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 05/11/2013, DJe 

12/11/2013)

HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. 

ART. 184, §§ 1º e 2º, DO CP. WRIT SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO ESPECIAL. DESVIRTUAMENTO. PRECEDENTES. 

ART. 530-D DO CPP. PERÍCIA SOBRE TODOS OS BENS 

APREENDIDOS. EXIGÊNCIA QUE NÃO SE PRESTA PARA 

FINS DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. 

PRINCÍPIOS DA ADEQUAÇÃO SOCIAL E DA 

INSIGNIFICÂNCIA. PRETENDIDA APLICAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA FORMAL E MATERIALMENTE 

TÍPICA. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 

EVIDENCIADO.

(...)

3. Não obstante a redação do art. 530-D do Código de 

Processo Penal disponha que a perícia deva ser realizada 

sobre todos os bens apreendidos, essa exigência não se 

presta para fins de comprovação da materialidade delitiva, 

até porque basta a apreensão de um único objeto para que, 

realizada a perícia e concluído sobre a sua falsidade, esteja 
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configurado o delito previsto no art. 184 do Código Penal. Na 

verdade, essa exigência se presta para fins de dosimetria da 

pena, mais especificamente para a exasperação da 

reprimenda-base.

4. Na espécie dos autos, a denúncia narra a apreensão de 867 

DVDs  e  201  CDs, tendo sido realizado exame pericial em 50 

CDs e 50 DVDs, retirados aleatoriamente dos objetos 

apreendidos, donde os peritos concluíram que eram reproduções 

"piratas", pelo que resta devidamente evidenciada a materialidade 

dos delitos imputados aos pacientes.

5. Quando do julgamento do REsp n. 1.193.196/MG (DJe 

4/12/2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal confirmou 

ser típica, formal e materialmente, a conduta prevista no art. 184, 

§ 2º, do Código Penal, afastando, assim, a aplicação do princípio 

da adequação social.

6. Não se pode considerar socialmente tolerável uma conduta, 

como a descrita nos autos, que causa sérios prejuízos à indústria 

fonográfica nacional brasileira e aos comerciantes legalmente 

instituídos, bem como ao Fisco, pelo não pagamento de 

impostos, sendo certo que, de acordo com a denúncia e o 

acórdão condenatório, trata-se de 867 DVDs e 201 CDs 

falsificados.

7. Mostra-se inviável concluir que as condutas perpetradas pelos 

pacientes sejam dotadas de mínima ofensividade, inexpressiva 

lesividade ao bem jurídico tutelado e de reduzido grau de 

reprovabilidade, tendo em vista que, além de violarem 

sensivelmente direitos autorais, causam grandes prejuízos, não 

apenas aos artistas, mas também aos comerciantes 

regularmente estabelecidos, bem como a todos os integrantes da 

indústria fonográfica nacional e ao Fisco, pela burla no pagamento 

de impostos.

8. A propagação do comércio de mercadorias "pirateadas", 

objetivando o lucro, revela o alto grau de reprovabilidade da 

conduta, que, embora seja constante, não a torna socialmente 

adequada e aceitável, tampouco penalmente irrelevante, o que 

nos leva a concluir pela necessidade de intervenção estatal.

9. Habeas corpus não conhecido.

(HC 213.758/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
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Turma, julgado em 21/03/2013, DJe 10/04/2013)

Ademais, quanto à assertiva de ser necessária a identificação dos 

titulares do direito autoral para a configuração do delito, a jurisprudência do STJ adota o 

posicionamento de que, sendo o crime do art. 184, § 2º, do CP, sujeito a ação penal 

pública incondicionada e tendo sido constatada, por laudo pericial, a falsidade da mídia, é 

desnecessária para a configuração de sua tipicidade a identificação e inquirição do sujeito 

passivo, ao contrário do consignado pelo voto condutor do acórdão local.

Sobre o tema:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. 

MATERIALIDADE E TIPICIDADE COMPROVADAS. PERÍCIA 

REALIZADA POR AMOSTRAGEM. CONSTATAÇÃO DA 

FALSIDADE DAS MÍDIAS PERICIADAS. DESNECESSIDADE 

DE IDENTIFICAÇÃO E INQUIRIÇÃO DOS SUJEITOS 

PASSIVOS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o 

cabimento do remédio heróico, adotando orientação no sentido de 

não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso 

ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios constitucionais, 

sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, tem-se 

analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar 

a existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, 

deferir-se a ordem de ofício.

-  Embora o art. 530-D do Código de Processo Penal disponha 

que a perícia seja feita sobre todos os bens apreendidos, nos 

crimes de violação a direito autoral, basta, para a comprovação 

da materialidade, que a referida prova seja feita por amostragem. 

Isso porque, para a configuração do delito em questão, é 

suficiente a apreensão e perícia de uma única mídia, desde que 

constatada sua falsidade.

- No caso em tela, a materialidade do crime restou amplamente 

demonstrada, uma vez que foram apreendidos cerca de 147 

(cento e quarenta e sete) CDs e DVDs, tendo, por amostragem, 

sido realizada perícia em 10 (dez) das referidas mídias, 
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atestando-se a falsificação das mesmas.

- Sendo o crime de violação de direito autoral descrito no art. 

184, § 2º do Código Penal sujeito a ação penal pública 

incondicionada e tendo sido constatada, por laudo pericial, a 

falsidade da mídia, é desnecessária, para a configuração de 

sua tipicidade, a identificação e inquirição do sujeito passivo.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 197.783/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), Quinta  

Turma, julgado em 23/04/2013, DJe 26/04/2013)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 

SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 

PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.

(...)

VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS (ARTIGO 184, § 2.º, DO 

CÓDIGO PENAL). VENDA DE CD'S E DVD'S PIRATAS. 

ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. OFENSA AOS 

PRINCÍPIOS DA SUBSIDIARIEDADE E DA ULTIMA RATIO. 

INOCORRÊNCIA. CONDUTA SOCIALMENTE ADEQUADA. 

NÃO CONFIGURAÇÃO. FATOS FORMAL E 

MATERIALMENTE TÍPICOS. PRECEDENTES DO STJ E DO 

STF.

1. Da leitura do artigo 184 do Código Penal, não se pode afirmar 

que se trataria de preceito incriminador instituído pelo legislador 

com a inobservância aos princípios da intervenção mínima e da 

ultima ratio, já que na sociedade atual, com os avanços 

tecnológicos e a existência de inúmeros meios de reprodução, 

difusão e comercialização de obras intelectuais e fonogramas, 

mostra-se necessária a incidência do Direito Penal de modo a 

punir aqueles que o fazem com violação aos direitos do autor.

2. Igualmente, não se pode afirmar que a conduta daquele que 

comercializa cd's e dvd's "piratas", reproduzidos ilegalmente, 

seria socialmente adequada. Conquanto o princípio da adequação 

social oriente o legislador na criação e revogação de normas 

penais, o certo é que ele não permite a revogação de tipos penais 

já existentes, o que só é possível mediante a edição de lei 
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específica, nos termos do artigo 2.º da Lei de Introdução às 

normas do Direito Brasileiro.

3. Esta Corte Superior de Justiça tem reiteradamente decidido 

que a compra e venda de cd's e dvd's "piratas", apesar de 

disseminada, não é socialmente adequada, sendo inclusive 

severamente combatida pelo Poder Público, motivo pelo é formal 

e materialmente típica, entendimento que também é 

compartilhado pelo Supremo Tribunal Federal.

FALTA DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. 

PERÍCIA QUE NÃO TERIA IDENTIFICADO AS SUPOSTAS 

VÍTIMAS DO CRIME, QUE TAMBÉM NÃO TERIAM SIDO 

INQUIRIDAS PARA CONFIRMAR A OCORRÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO AOS DIREITOS AUTORAIS. DESNECESSIDADE. 

CONSTATAÇÃO DA FALSIDADE DAS MÍDIAS 

ENCONTRADAS EM PODER DO PACIENTE POR MEIO DE 

EXAME TÉCNICO. SUFICIÊNCIA.

1. O procedimento a ser observado nos casos de crimes contra a 

propriedade imaterial perseguidos mediante ação penal pública, 

como é o caso dos autos, encontra-se disposto nos artigos 530-B 

a 530-H do Código de Processo Penal, merecendo destaque o 

que contido nos artigos 530-B a 530-D, pelos quais a autoridade 

policial apreenderá os bens objeto do delito, que serão 

submetidos à perícia, que integrará os autos do processo.

2. O exame técnico tem por finalidade atestar a ocorrência ou não 

de reprodução procedida com violação aos direitos autorais, 

sendo desnecessária a identificação das supostas vítimas, até 

mesmo porque o ilícito em exame é, consoante consignado 

alhures, perseguido mediante ação penal pública incondicionada, 

nos termos do inciso II do artigo 186 do Estatuto Repressivo.

3. Comprovada a materialidade do crime previsto no § 2.º do 

artigo 184 do Código Penal por meio da perícia que atestou 

serem falsificados os cd's e dvd's apreendidos com a 

paciente, mostra-se totalmente dispensável e irrelevante a 

inquirição dos produtores das mídias a partir das quais 

teriam sido feitas as cópias encontradas para confirmarem 

que seus direitos autorais teriam sido violados.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 233.230/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
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julgado em 16/04/2013, DJe 24/04/2013)

Dessa forma, não havendo motivos para alteração do decisum proferido, 

mantenho a decisão agravada. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0058413-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.441.840 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000496617201314  0183081531149  10183081532149  10183081532149001  
10183081532149002  10183081532149003  183081531149  496617201314

EM MESA JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ANA CAROLINA PANTALEÃO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA CAROLINA PANTALEÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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